
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2749051 - RS(2024/0351959-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : STELA MARIS BOSSARDI PAVAN
ADVOGADOS : LEO EVANDRO FIGUEIREDO DOS SANTOS - RS028289

VERA REGINA MAURER RANZI - RS035837
ROSALBA MARIA BARROS PEREZ - RS022886
MARIA ANGÉLICA DE OLIVEIRA TEIXEIRA - RS061075
LUIZ CARLOS BRANCO DA SILVA - RS025377
JONES VALMOR RUARO JÚNIOR - RS059094

AGRAVADO : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
NAO-PADRONIZADOS PCG-BRASIL MULTICARTEIRA

AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : HENRIQUE GINESTE SCHROEDER - RS100006A
INTERES. : PATEC MAQUINAS E ACESSORIOS LTDA - ME

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO MONOCRATICAMENTE
SEM OITIVA DA PARTE AGRAVADA. PRINCÍPIOS DO
CONTRADITÓRIO E DA NÃO SURPRESA. ARTS. 9º E 10 DO CPC.
PRECEDENTES REPETITIVOS. NULIDADE. RETORNO DOS
AUTOS PARA NOVO JULGAMENTO. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Agravo em recurso especial contra acórdão que, em agravo interno,
manteve decisão monocrática no agravo de instrumento, com
provimento sem intimação da parte agravada.
2. O objetivo recursal é decidir se houve violação dos arts. 9º e 10 do
CPC.
3. A concessão de provimento ao agravo de instrumento sem prévia
oitiva da parte agravada viola o contraditório e a ampla defesa,
subsumindo-se à vedação dos arts. 9º e 10 do CPC. O sistema admite
julgamento antecipado apenas para não conhecer ou negar
provimento, hipóteses em que não há prejuízo para a parte agravada.
4. A orientação firmada em repetitivo (  mantém-seREsp 1.148.296/SP)
sob o  a intimação para contraminuta é condição de CPC/2015:
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validade quando o resultado possa prejudicar a parte agravada.
Nulidade reconhecida e necessidade de novo julgamento após
contrarrazões.
5. Agravo conhecido. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso e 10/03/2026  16/03/2026,
lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Humberto Martins e Ricardo Villas Bôas
Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
Brasília, .18 de março de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2749051 - RS(2024/0351959-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : STELA MARIS BOSSARDI PAVAN
ADVOGADOS : LEO EVANDRO FIGUEIREDO DOS SANTOS - RS028289

VERA REGINA MAURER RANZI - RS035837
ROSALBA MARIA BARROS PEREZ - RS022886
MARIA ANGÉLICA DE OLIVEIRA TEIXEIRA - RS061075
LUIZ CARLOS BRANCO DA SILVA - RS025377
JONES VALMOR RUARO JÚNIOR - RS059094

AGRAVADO : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
NAO-PADRONIZADOS PCG-BRASIL MULTICARTEIRA

AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : HENRIQUE GINESTE SCHROEDER - RS100006A
INTERES. : PATEC MAQUINAS E ACESSORIOS LTDA - ME

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO MONOCRATICAMENTE
SEM OITIVA DA PARTE AGRAVADA. PRINCÍPIOS DO
CONTRADITÓRIO E DA NÃO SURPRESA. ARTS. 9º E 10 DO CPC.
PRECEDENTES REPETITIVOS. NULIDADE. RETORNO DOS
AUTOS PARA NOVO JULGAMENTO. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Agravo em recurso especial contra acórdão que, em agravo interno,
manteve decisão monocrática no agravo de instrumento, com
provimento sem intimação da parte agravada.
2. O objetivo recursal é decidir se houve violação dos arts. 9º e 10 do
CPC.
3. A concessão de provimento ao agravo de instrumento sem prévia
oitiva da parte agravada viola o contraditório e a ampla defesa,
subsumindo-se à vedação dos arts. 9º e 10 do CPC. O sistema admite
julgamento antecipado apenas para não conhecer ou negar
provimento, hipóteses em que não há prejuízo para a parte agravada.
4. A orientação firmada em repetitivo (  mantém-seREsp 1.148.296/SP)
sob o  a intimação para contraminuta é condição de CPC/2015:
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validade quando o resultado possa prejudicar a parte agravada.
Nulidade reconhecida e necessidade de novo julgamento após
contrarrazões.
5. Agravo conhecido. Recurso especial provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por STELA MARIS
BOSSARDI PAVAN (STELA) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre
manejado com fundamento no  III, alínea , da CF contra acórdão proferido art. 105,  a
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO
PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA.
AFASTAMENTO DA ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
NÃO SURPRESA E CERCEAMENTO DE DEFESA COM BASE NO
ENUNCIADO DA SÚMULA 568 DO EGRÉGIO STJ E NO ARTIGO
932, VIII DO CPC.
ADEMAIS, AUSENTES ELEMENTOS NOVOS A ENSEJAR A
MODIFICAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (e-STJ, fl. 55)
 
 

Nas razões do agravo, STELA apontou (1) adequação da via eleita, por
violação direta dos arts. 9º e 10 do CPC; (2) não incidência dos óbices da Súmula n.
282 e 356 do STF (e-STJ, fls. 129-141).

Houve apresentação de contraminuta por FUNDO DE INVESTIMENTO EM
DIREITOS CREDITORIOS NAO PADRONIZADOS PCG-BRASIL MULTICARTEIRA
(FUNDO PCG-BRASIL), requerendo o não conhecimento do agravo (e-STJ, fls. 146-
156).

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
merece prosperar.

O objetivo recursal é decidir se houve violação dos arts 9º e 10 do CPC.

STELA alega violação dos arts. 9º e 10 do CPC, sob o fundamento de que
houve flagrante violação do princípio da não surpresa e cerceamento da sua
defesa pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul.
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Verifica-se que a controvérsia cinge-se na possibilidade de o relator decidir
monocraticamente, reformando a decisão agravada sem antes intimar a parte
agravada.

Ao analisar o tema, ainda na vigência do  a Corte Especial CPC/1973,
desta Corte Superior, no julgamento do  em 1º/  (DJe de REsp n. 1.148.296/SP, 9/2010

, pela sistemática dos recursos repetitivos, firmou a tese de que28/9/2010)  a intimação
da parte agravada para resposta é procedimento natural de preservação do princípio

 edo contraditório, nos termos do  V, do CPC art. 527,  a dispensa do referido ato
processual ocorre tão-somente quando o relator nega seguimento ao agravo (art. 527,
I), uma vez que essa decisão beneficia o agravado, razão pela qual conclui-se que a
intimação para a apresentação de contrarrazões é condição de validade da decisão

 (Temas n. 376 e 377 do STJ).que causa prejuízo ao recorrente

Além disso, os arts. 932 e 1.019 do  não autorizam o órgão CPC/2015
julgador a dar provimento ao agravo de instrumento sem a oitiva prévia da parte
agravada. 

Mesmo após a entrada em vigência do Código de Processo Civil de 2015, o
entendimento desta Corte Superior permanece no mesmo sentido.

Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. VIOLAÇÃO DE SÚMULA, DE
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL OU DE QUALQUER ATO
NORMATIVO QUE NÃO SE ENQUADRE NO CONCEITO DE LEI
FEDERAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PROVIMENTO SEM PRÉVIA OITIVA DA PARTE AGRAVADA.
OFENSA AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. ACÓRDÃO ANULADO.
1. Ação de execução de título extrajudicial.
2. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre
violação de dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo
que não se enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no

 III, "a", da art. 105, CF/88.
4. Na vigência do  a Corte Especial do STJ, ao julgar o CPC/1973,

 (julgado em  DJe de ,REsp 1.148.296/SP  01/09/2010,  28/09/2010)
pela sistemática dos recursos repetitivos, firmou a tese de que "a
intimação da parte agravada para resposta é procedimento natural de
preservação do princípio do contraditório, nos termos do  V, art. 527,
do CPC" e "a dispensa do referido ato processual ocorre tão-somente
quando o relator nega seguimento ao agravo (art. 527, I), uma vez que
essa decisão beneficia o agravado, razão pela qual conclui-se que a
intimação para a apresentação de contrarrazões é condição de
validade da decisão que causa prejuízo ao recorrente" (Temas 376 e 

).377/STJ
5. Assim como no  o  (arts. 1.019 e 932) não CPC/1973,  CPC/2015
autoriza o órgão julgador a dar provimento ao agravo de instrumento
sem a oitiva prévia da parte agravada. O legislador apenas autoriza o
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relator a julgar o agravo de instrumento, antes da intimação da parte
agravada, quando a decisão for no sentido de não conhecer do
recurso ou de a este negar provimento, já que, nessas hipóteses, o
julgamento não lhe causa qualquer prejuízo.
6. Hipótese em que há de ser reconhecida a nulidade do acórdão
recorrido, por inobservância do devido processo legal, em especial das
garantias do contraditório e da ampla defesa, porquanto provido o
agravo de instrumento antes de facultada a apresentação de
contrarrazões pela parte agravada.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, TerceiraREsp n. 2.207.718/SP,
Turma, julgado em  DJEN de 12/8/2025,  15/8/2025)
 
 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. DECISÃO QUE INDEFERE A GRATUIDADE DE JUSTIÇA E
A TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. PROVIMENTO SEM PRÉVIA OITIVA DA PARTE
AGRAVADA. OFENSA AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. ACÓRDÃO
ANULADO. JULGAMENTO: CPC/2015.
1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em 2019, da qual foi extraído o
presente recurso especial, interposto em  e concluso ao 27/01/2021
gabinete em 06/05/2021.
2. O propósito recursal é decidir sobre a nulidade do acórdão recorrido
por ofensa ao contraditório e à ampla defesa, bem como sobre o
preenchimento dos requisitos para a concessão da tutela de urgência.
3. É incabível recurso especial fundado em violação de dispositivo
constitucional ou de qualquer ato normativo que não se enquadre no
conceito de lei federal, conforme disposto no  III, "a" da  art. 105, CF/88.
4. Na vigência do  a Corte Especial do STJ, ao julgar o CPC/1973,

 (julgado em  DJe de ,REsp 1.148.296/SP  01/09/2010,  28/09/2010)
pela sistemática dos recursos repetitivos, firmou a tese de que "a
intimação da parte agravada para resposta é procedimento natural de
preservação do princípio do contraditório, nos termos do  V, art. 527,
do CPC" e "a dispensa do referido ato processual ocorre tão-somente
quando o relator nega seguimento ao agravo (art. 527, I), uma vez que
essa decisão beneficia o agravado, razão pela qual conclui-se que a
intimação para a apresentação de contrarrazões é condição de
validade da decisão que causa prejuízo ao recorrente" (temas 376 e
377).
5. Assim como no  o  não autoriza o órgão CPC/1973,  CPC/2015
julgador a dar provimento ao agravo de instrumento sem a oitiva
prévia da parte agravada. 6. A par da possibilidade de atribuir efeito
suspensivo ao recurso ou deferir, em antecipação de tutela, total ou
parcialmente, a pretensão recursal, o legislador apenas autoriza o
relator a julgar o agravo de instrumento, antes da intimação da parte
agravada, quando a decisão for no sentido de não conhecer do
recurso ou de a este negar provimento, já que, nessas hipóteses, o
julgamento não lhe causa qualquer prejuízo.
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7. Hipótese em que há de ser reconhecida a nulidade do acórdão
recorrido, por inobservância do devido processo legal, em especial das
garantias do contraditório e da ampla defesa, porquanto provido o
agravo de instrumento antes de facultada a apresentação de
contrarrazões pela parte agravada.
8. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, TerceiraREsp n. 1.936.838/SP,
Turma, julgado em  DJe de 15/2/2022,  18/2/2022)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE PRESTAR CONTAS.
RECONSIDERAÇÃO. NOVO EXAME DO FEITO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO PROVIDO PELO EG. TRIBUNAL A QUO SEM
ABERTURA DE PRAZO PARA CONTRAMINUTA. PREJUÍZO.
CERCEAMENTO DE DEFESA CARACTERIZADO. NECESSIDADE
DE INTIMAÇÃO PARA CONTRAMINUTA. NULIDADE DAS
DECISÕES PROFERIDAS NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA ABERTURA DE PRAZO
PARA APRESENTAÇÃO DE CONTRAMINUTA. APÓS, NOVO
JULGAMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
1. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada. Novo
exame do efeito.
2. Nos autos do  julgado pelo rito do -C do  REsp 1.148.296/SP,  art. 543

 de relatoria em. Ministro Luis Fux, DJe de  estaCPC/73,  28/09/2010,
eg. Corte firmou os seguintes entendimentos: i) "A intimação da parte
agravada para resposta é procedimento natural de preservação do
princípio do contraditório, nos termos do  V, do "; e ii) art. 527, CPC/73
"A dispensa do referido ato processual ocorre tão-somente quando o
relator nega seguimento ao agravo (art. 527, I), uma vez que essa
decisão beneficia o agravado, razão pela qual conclui-se que a
intimação para a apresentação de contra-razões é condição de
validade da decisão que causa prejuízo ao recorrente".
3. No caso, o agravo de instrumento interposto perante o eg. Tribunal
a quo foi provido, sem que fosse aberto prazo para a apresentação de
contraminuta, o que acarreta cerceamento de defesa.
4. Evidenciado o cerceamento de defesa, devem ser declarados nulos
os atos decisórios proferidos no agravo de instrumento, determinando-
se, também, o retorno dos autos à origem para abertura de prazo para
contraminuta. Após o oferecimento da contraminuta ou decurso deste
prazo, o eg. Tribunal a quo deverá julgar novamente o agravo de
instrumento como entender de direito.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em
novo exame do feito, conhecer do agravo para dar provimento ao
recurso especial.
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 1.560.536/RJ,
Turma, julgado em  DJe de 1 7/12/2020, º/ )2/2021
 
 

No caso dos autos, ao dar provimento ao agravo monocraticamente, O
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul autorizou a liberação em favor de FUNDO

Documento eletrônico VDA54829507 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 09/03/2026 14:53:21
Código de Controle do Documento: 9f3912f1-eee7-481f-9686-97d030e20ba5



PCG-BRASIL dos valores bloqueados na conta de STELA, oriundos de seguro de vida
recebido, que excederem o patamar de 40 salários mínimos, o que representou
inegável prejuízo a ela.   

Diante de tais circunstâncias e tendo em vista a dissonância com o
entendimento firmado neste STJ, merece reforma o acórdão recorrido, deve-se
reconhecer a nulidade da decisão monocrática proferida (e-STJ, às fls. 20-23), tendo
em vista a ausência da intimação de STELA para contrarrazoar o recurso de agravo de
instrumento interposto por FUNDO PCG-BRASIL.

Nessas condições, do agravo para do recurso CONHEÇO  CONHECER 
especial e  a fim de declarar a nulidade da decisão DAR-LHE PROVIMENTO
monocrática proferida (e-STJ, fls. 20-23) e determinar o retorno dos autos ao Tribunal
de Justiça do Rio Grande do Sul para que proceda a novo julgamento do agravo de
instrumento, observando o devido processo legal

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta
decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas no  § 2º, do CPC. art. 1.026,

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.749.051 / RS
Número Registro: 2024/0351959-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
52070084620238217000

Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Ministra Impedida

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : STELA MARIS BOSSARDI PAVAN
ADVOGADOS : LEO EVANDRO FIGUEIREDO DOS SANTOS - RS028289

VERA REGINA MAURER RANZI - RS035837
LUIZ CARLOS BRANCO DA SILVA - RS025377
JONES VALMOR RUARO JÚNIOR - RS059094
ROSALBA MARIA BARROS PEREZ - RS022886
MARIA ANGÉLICA DE OLIVEIRA TEIXEIRA - RS061075

AGRAVADO : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO-
PADRONIZADOS PCG-BRASIL MULTICARTEIRA

AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : HENRIQUE GINESTE SCHROEDER - RS100006A
INTERES. : PATEC MAQUINAS E ACESSORIOS LTDA - ME

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,10/03/2026  16/03/2026,

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Humberto Martins e Ricardo Villas Bôas Cueva

votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 16 de março de 2026
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